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RESUMO 

O conceito de inovação aberta tem sido amplamente investigado na literatura de estudos 

organizacionais nos últimos anos. No entanto, algumas perspectivas pelas quais se pode 

estudar e compreender o fenômeno parecem ainda não exaustivamente discutidas. O objetivo 

do presente estudo foi apresentar uma discussão abrangente acerca das perspectivas da 

inovação aberta, a partir da classificação originalmente proposta por Gassmann, Enkel e 

Chesbrough em artigo publicado em 2010 [Gassmann, O., Enkel, E., & Chesbrough, H. 

(2010). The future of open innovation. R&D Management, 40(3), 213–221], de modo a 

ampliar a atual compreensão sobre tais perspectivas. Dois esforços complementares foram 

empreendidos: primeiramente, a literatura existente foi revisitada para identificar estudos 

adicionais associados a cada perspectiva; procurou-se, além disso, conectar tais perspectivas 

visando a evidenciar suas interseções temáticas. 
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1 Introdução 

Em diversos mercados, a relação entre receita esperada com um novo produto e o 

custo interno despendido no seu processo de pesquisa e desenvolvimento é decrescente, 

levando a ciclos de vida de produtos mais curtos e, por conta disso, à busca de soluções 

externas de inovação que possam melhorar tal relação (Audretsch, Lehmann, & Wright, 2014; 

Chesbrough, 2007). 

Neste sentido, empresas estabelecem parcerias externas para obter ganhos de 

inovação e vantagens competitivas, face à necessidade de adaptação às dinâmicas 

mercadológicas (Thorgren, Wincent, & Örtqvist, 2009). É uma alternativa para ampliar a 

capacidade inovadora e catalisar o conhecimento das universidades, fornecedores, 

consumidores e instituições de fomento públicas e privadas, o que Chesbrough (2003a) 

denominou inovação aberta: uma maneira de abreviar os prazos de desenvolvimento de 
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produtos, atenuar os riscos e reduzir custos, gerando valor para as organizações e para a 

sociedade como um todo. 

O conceito de inovação aberta está ancorado em teorias econômicas difundidas a 

partir do final dos anos 1970, com a hoje extensa literatura a respeito da dinâmica industrial e 

dos determinantes da mudança tecnológica, culminando com a definição dos sistemas 

nacionais de inovação (Dahlander & Gann, 2010; Huizingh, 2011). Estas, por seu turno, 

tomam de suporte trabalhos fundamentais da ciência econômica, a exemplo dos clássicos de 

Schumpeter (1961, 1997, originais de 1942 e 1911, respectivamente) e List (1909). Os 

sistemas nacionais de inovação passaram a representar uma alternativa para que nações 

incrementassem suas capacidades de inovação tecnológica, tendo como pressuposto a atuação 

coordenada de governos, indústria e academia para a promoção do desenvolvimento 

econômico (Albuquerque, 2004). 

O objetivo deste trabalho é apresentar uma discussão abrangente acerca do 

paradigma da inovação aberta e suas perspectivas, a partir da classificação originalmente 

proposta por Gassmann, Enkel e Chesbrough (2010), de modo a ampliar a atual compreensão 

do tema. Naquele ensaio, os autores organizaram uma taxonomia sem, contudo, aprofundar as 

discussões apresentadas para cada categoria proposta (mister dizer, não era este o objetivo 

central do estudo). Desde então, nenhum estudo foi identificado na literatura visando a 

expandir a discussão sobre estas perspectivas, lacuna que o presente trabalho se propõe a 

suplantar. Espera-se, assim, que o estudo possa prover, ao leitor atuante no mercado, uma 

profícua reflexão acerca das práticas de inovação de sua empresa bem como daquelas 

tipicamente adotadas no seu setor de atuação; ao leitor dedicado à pesquisa acadêmica no 

campo, que possa suscitar novas trilhas para a realização de pesquisas, ampliando o 

conhecimento no campo. 
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2 Perspectivas da Inovação Aberta 

Já é amplamente estudado e reconhecido o papel da inovação enquanto instrumento 

para a manutenção de vantagens competitivas sustentáveis para as organizações e para os 

países em que se encontram (Freeman, 1979, 1995, 2002; Johnson, Edquist, & Lundvall, 

2003; Nelson, 1993). 

As teorias da inovação aqui abordadas seguem basicamente três correntes de 

pensamento: (i) teoria do desenvolvimento econômico de Schumpeter (1997); (ii) a visão da 

firma baseada em recursos, ou Resource-based View (RBV), introduzida por Penrose (1995), 

e suas evoluções, merecendo destaque as obras de Wernerfelt (1984), Barney (1991), Grant 

(1991) e Peteraf (1993); e (iii) a teoria econômica dos custos de transação, proposição de 

Coase (1937), e posteriormente desenvolvida por Williamson (1975, 1981).  

O desenvolvimento recente da pesquisa sobre inovação se pauta principalmente nas 

repercussões destas linhas de pesquisa. Especificamente, adotou-se como ponto de partida a 

classificação proposta por Gassmann et al. (2010), por oferecer a oportunidade de se 

estruturar a literatura alcançada tomando por base a taxonomia proposta pelos autores. 

A expressão inovação aberta se tornou um dos temas mais estudados no campo da 

gestão da inovação a partir dos anos 2000, embora existam estudos sobre prática 

organizacionais de alianças e parcerias para a inovação que remontem à década de 1980 

(Lima & Leocádio, 2018). 

Segundo argumenta Chesbrough (2003b), o modelo tradicional de inovação está 

limitado à própria capacidade das organizações, em termos de competências e recursos de que 

dispõem. Por seu turno, a inovação aberta tem permitido desenvolver produtos e serviços 

através de alianças de cooperação estratégica junto a atores externos – como fornecedores, 

clientes, instituições de pesquisa e universidades – permitindo às empresas obter vantagens 

competitivas (Prahalad & Krishnan, 2008). 

Gassmann et al. (2010) propuseram nove diferentes perspectivas pelas quais o 

paradigma da inovação aberta pode ser explorado, conforme apresentado no Quadro 1. 

Quadro 1: Perspectivas da inovação aberta 

Perspectivas Descrição Estudos relacionados a 

Espacial Relacionada à localização física da uma organização. 

Estar próximo de centros de excelência em pesquisa e 

desenvolvimento aumenta a capacidade absortiva da 

organização; por outro lado, a internet torna possível o 

intercâmbio de conhecimentos e inovações entre 

pessoas e instituições geograficamente dispersas. 

Cohen e Levinthal (1990); Porter 

(1998); Bathelt, Malmberg e 

Maskell (2004); Adner e Kapoor 

(2010); Gonçalves e Fajardo 

(2011); Hong e Su (2013); Möller 

e Halinen (2017); Hannah e 

Eisenhardt (2018). 

http://www.revistas.editoraenterprising.net/


 

Inovação Aberta: Expandindo as Perspectivas de Análise 

 

RPI, Portugal-PT, V.2, Nº1, p. 35-62, Jan./Jul.2021   www.revistas.editoraenterprising.net    Página 38 

 

Perspectivas Descrição Estudos relacionados a 

Fornecedores Lida com a integração dos fornecedores ao longo da 

cadeia de valor, visando a expandir o desempenho de 

inovação. 

Hagedoorn (1993); Williamson 

(1981); Petersen, Handfield e 

Ragatz (2005); Johnsen, Phillips, 

Caldwell e Lewis (2006); Adner e 

Kapoor (2010); Rosell (2014); 

Albers, Wohlgezogen e Zajac 

(2016); Belderbos, Gilsing, 

Lokshin, Carree e Fernández 

Sastre (2018). 

Usuários Busca integrar os usuários e potenciais consumidores às 

etapas iniciais do processo de inovação como forma de 

compreender suas necessidades latentes e captar seus 

conhecimentos. 

von Hippel (1978, 1986); Toffler 

(2001); Howe (2009); Zwick, 

Bonsu e Darmody (2008); Fuchs 

e Schreier (2011); Feller, 

Finnegan, Hayes e O’Reilly 

(2012); Poetz e Schreier (2012); 

Schweitzer, Buchinger, 

Gassmann e Obrist (2012); 

Gatautis e Vitkauskaite (2014); 

Hossain, M., & Kauranen, I. 

(2015); Xu, Ribeiro-Soriano e 

Gonzalez-Garcia (2015). 

Instrumental Trata do conjunto de instrumentos e ferramentas 

tecnológicas que viabilizam a interação entre os atores 

rumo à inovação, como captação de sugestões dos 

usuários e o intercâmbio de conhecimento entre 

empresa cliente e fornecedor. 

von Hippel e Katz (2002); 

Schweitzer et al. (2012); Bayus 

(2013); Mount e Martinez (2014); 

Beretta, Björk e Magnusson 

(2018). 

Estrutural Aborda as tendências de terceirização e formação de 

alianças (fusões, aquisições, joint-ventures ou contratos 

específicos na área de pesquisa e desenvolvimento), 

incentivadas pelo incremento da complexidade 

tecnológica e redução nos custos obtidos através destas 

parcerias. 

Hagedoorn e Duysters (2002); 

Freeman (1987); Lundvall 

(1988); Hamel (1991); Conner e 

Prahalad (1996); Eun, Lee e Wu 

(2006); Dahlander e Gann (2010); 

Lin e Ho (2018); Collinson e Liu 

(2019). 

Processos A inovação aberta pode ser realizada por meio de três 

processos principais: outside-in, inside-out e coupled 

(bidirecional); como uma firma evolui de um modo de 

inovação fechado para aberto é também uma questão-

chave, assim como a avaliação das atribuições de 

responsabilidades entre as partes envolvidas. 

Gassmann e Enkel (2004); Zahra 

e George (2002); Siegel, 

Waldman, Atwater e Link (2004); 

Dahlander e Gann (2010); 

Spithoven, Clarysse e Knockaert 

(2010). 

Exploração de 

competências de 

pesquisa 

Buscar novos mercados adotando modelos de negócio 

que explorem propriedade intelectual e tecnologias 

criadas a partir das competências de pesquisa 

existentes. 

Kim e Mauborgne (2005); 

Christensen e Bower (1996); 

Christensen (2001); Chesbrough 

(2007). 

Institucional Ao contrário de um modelo privado de inovação 

schumpeteriano que provê, temporariamente, lucros 

monopolistas, a inovação aberta é um modelo privado-

coletivo, em que descobertas, invenções e 

conhecimentos são livremente revelados e trocados. 

Nesta perspectiva também são abordadas questões 

relacionadas à governança dos relacionamentos entre os 

atores (universidade, indústria e governo). 

von Hippel e von Krogh (2003; 

2006); Leydesdorff e Etzkowitz 

(1996, 1998); Etzkowitz e 

Leydesdorff (2000); D’este e 

Patel (2007); Plewa e Quester 

(2007); Mowery e Sampat 

(2006); Wallin e von Krogh 

(2010); Werle (2012); Celadon 

(2014); Anzola-Román, Bayona-

Sáez e García-Marco (2018). 
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Perspectivas Descrição Estudos relacionados a 

Cultural Os aspectos culturais são determinantes, pois a 

inovação aberta exige dos atores envolvidos um novo 

mindset; além dos valores da organização, diversos 

fatores podem influenciar a cultura, como: sistemas de 

incentivo à inovação aberta, sistemas de gestão da 

informação, plataformas de comunicação. 

Katz e Allen (1982); Edmondson, 

Valigra, Kenward, Hudson e 

Belfield (2012); Erosa (2012); 

Naqshbandi, Kaur e Ma (2015); 

Carayannis e Meissner (2017); 

Naqshbandi e Kamel (2017); 

Wiener, Gattringer e Strehl 

(2018). 

a.: Para cada perspectiva, a primeira referência apresentada nesta coluna é indicada por Gassmann et al. (2010). 

Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Gassmann et al. (2010) e Lima e Leocádio (2018). 

Gassmann et al. (2010) indicam pelo menos uma obra de suporte para cada categoria, 

tendo sido adicionadas diversos estudos e pesquisas correlatas, que exploraram a mesma linha 

de estudo nas referidas perspectivas. 

As cinco subseções a seguir são dedicadas ao detalhamento de cada uma destas 

perspectivas. Em virtude de interseções temáticas e conceituais, as discussões para algumas 

delas se darão de maneira agrupada, como ocorre, por exemplo, com as perspectivas 

“usuários” e “instrumental”, e “espacial” e “fornecedores”. 

2.1 Perspectivas espacial e fornecedores 

A despeito do relevante papel desempenhado pelos sistemas de inovação, algumas de 

suas concepções estão relacionadas estritamente à noção geográfica de clusters (Bathelt et al., 

2004; Porter, 1998) e de cadeia de valor (Adner & Kapoor, 2010). 

Adner (2006, pp. 98–99, tradução nossa), denomina estes modelos de ecossistemas 

de inovação, ou seja, “arranjos colaborativos através dos quais as firmas combinam suas 

ofertas individuais em uma solução coerente, voltada para atender o cliente (…) permitindo-

lhes criar valor que nenhuma firma poderia ter criado sozinha.” 

Diferentemente da tradicional díade hierarquia ou mercado (Williamson, 1975), esta 

forma de organização econômica privilegia a atuação colaborativa dos atores para 

desenvolvimento de inovações (Möller & Halinen, 2017). Em tais ecossistemas, as empresas 

precisam equilibrar sua atuação estratégica entre cooperar, para criar valor, e competir, para 

capturar valor (Hannah & Eisenhardt, 2018). 
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Figura 1: Esquema genérico de um ecossistema de inovação 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Adner e Kapoor (2010). 

Como a Figura 1 ilustra, esta perspectiva se fundamenta em dois aspectos: (i) a visão 

de cadeia produtiva, em que saídas de um ou mais fornecedores a montante são componentes 

de entradas para uma firma focal – da qual depende todo o funcionamento do sistema – e esta 

processa tais entradas para oferecer uma saída útil para um cliente, a jusante; (ii) não existe 

qualquer menção à participação de governos e universidades como atores determinantes para 

a capacidade de inovação. 

Esta visão se aproxima da noção de clusters proposta por Porter (1998), ou seja, 

concentrações geográficas, em um segmento econômico particular, de companhias industriais 

e outras instituições relevantes para a competição, como fornecedores de tecnologia e 

equipamentos e provedores de infraestrutura. Nestes clusters, argumentam Bathelt et al. 

(2004), as organizações teriam condições de produção muito similares entre si; assim, o 

monitoramento recíproco e a rivalidade se tornariam incentivos à diferenciação e, em última 

análise, à inovação. 

Com o avanço das tecnologias de informação e comunicação, o acesso a recursos – 

conhecimentos, tecnologias, financiamentos, entre outros – não é mais necessariamente 

restrito às fronteiras geográficas (Gassmann et al., 2010). Não obstante, isto não atenua a 

importância de se estar localizado geograficamente próximo de centros de excelência em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação. Segundo Cohen e Levinthal (1990), isso pode 

contribuir para o incremento da capacidade absortiva das organizações, ou seja, a habilidade 

que uma empresa possui de ampliar seu potencial de inovação por meio do reconhecimento, 

assimilação, aprendizagem e aplicação de informações externas no processo de geração de 

inovação para fins comerciais. 

Há evidências empíricas de que a proximidade geográfica possui impactos 

significativamente positivos sobre a inovação regional, portanto, sobre os agentes de inovação 

que atuam em um dado espaço delimitado (Gonçalves & Fajardo, 2011; Jaffe, 1989). Posto de 

forma análoga, a distância geográfica influencia negativamente, por outro lado, a formação de 

Fornecedor 1

Fornecedor 2

Firma Focal

Complementador 1

Complementador 2

Cliente
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parcerias cooperativas para inovação (Bodas Freitas, Marques, & Paula e Silva, 2013; Hong 

& Su, 2013; Mora-Valentin, Montoro-Sanchez, & Guerras-Martin, 2004). 

A perspectiva dos fornecedores aborda a formação de parcerias de cooperação entre 

uma empresa e seus fornecedores e parceiros como mecanismo para ampliar os resultados de 

inovação (Albers et al., 2016; Hagedoorn, 1993). Assim, a combinação de recursos das 

empresas com soluções advindas de seus fornecedores pode ampliar a capacidade de inovação 

de uma determinada cadeia de valor (Adner & Kapoor, 2010; Belderbos et al., 2018), ainda 

que esta perspectiva não contemple outros potenciais parceiros para a inovação. 

Rosell (2014) identifica duas estratégias principais para incorporar o conhecimento 

externo proveniente de fornecedores: a primeira, uma estratégia de cooperação, de resultados 

previstos em curto prazo, focada em melhorar as soluções existentes; a segunda, estratégia de 

coordenação, tem orientação de mais longo prazo e busca o desenvolvimento de soluções 

integralmente novas. 

A relação de colaboração com os fornecedores depende da natureza e da maturidade 

da tecnologia que está sendo desenvolvida, e pode variar durante as diferentes fases do ciclo 

de vida da inovação (Johnsen et al., 2006). 

Como argumentam Petersen et al. (2005), o envolvimento dos fornecedores em 

processos de inovação pode variar desde simples consultas quanto a ideias de design até 

torná-los responsáveis por todo o projeto e desenvolvimento de componentes ou sistemas. 

Desta forma, a definição das etapas do processo de inovação que os fornecedores assumirão 

impacta no design da cadeia de suprimentos, no design do produto e no design do processo de 

colaboração em si. 

Ao longo da cadeia de valor, não somente de fornecedores podem contribuir para 

inovação. A participação ativa dos usuários tem sido reconhecida como fonte de vantagem 

competitiva, como se discute a seguir. 

2.2 Perspectivas usuários e instrumental 

A perspectiva dos usuários encontra suas fundamentações na obra seminal de Eric 

von Hippel (1976), que introduziu as discussões acerca de seu relevante papel para as 

estratégias de criação de produtos, o que mais tarde ele viria a denominar consumer-active 

paradigm, ou paradigma do consumidor-ativo, em oposição ao paradigma vigente de 

manufacturer-active (von Hippel, 1978). Portanto, não se trata aqui da compreensão das 

preferências do consumidor para adequação dos processos de produção, venda e logística de 
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entrega, o que já é consagrado na literatura mercadológica. Trata-se, de fato, engajar o 

consumidor atribuindo-lhe posição ativa nas decisões ao longo de todo o processo de 

inovação de produtos (Fuchs & Schreier, 2011), desde a pesquisa de mercado, comunicação, 

desenvolvimento e teste de novos produtos, desenvolvimento de ideias inovadoras e 

comercialização, entre outros (Gatautis & Vitkauskaite, 2014). 

Chesbrough (2003a) aponta também a contribuição direta da comunidade de usuários 

no processo de inovação aberta que as empresas podem adotar. Como von Hippel (1976, 

1978) e Toffler (2001) argumentaram, os consumidores exercerão cada vez mais influência 

sobre os processos de criação dos produtos. Desta forma, torna-se importante criar parcerias 

com os clientes, que passam a participar do desenvolvimento de produtos, em um processo 

denominado cocriação (Kotler, Kartajaya, & Setiawan, 2010; Prahalad & Ramaswamy, 2004). 

Para explorar os potenciais benefícios da cocriação, é necessário desenvolver 

ferramentas que permitam o engajamento dos usuários. Neste sentido, uma importante 

variação da abordagem de cocriação é conhecida como crowdsourcing (Hossain & Kauranen, 

2015; Howe, 2009), que tem como finalidade capturar o poder criativo dos consumidores e 

potenciais clientes por meio de ferramentas apropriadas (instrumentos), normalmente 

baseadas na internet, permitindo desenvolver novos produtos e serviços mais rapidamente e a 

um menor custo (von Hippel & Katz, 2002). 

As redes sociais têm se tornado uma importante ferramenta de cocriação e 

engajamento dos consumidores (Mount & Martinez, 2014), embora algumas empresas optem 

por desenvolver ferramentas e soluções próprias para viabilizar a colaboração com 

comunidades de usuários. Exemplos recentes são a plataforma Idea Boxes, da multinacional 

de telecomunicações sueca Ericsson (Beretta et al., 2018), a IdeaStorm, de propriedade da 

fabricante de computadores Dell, e a plataforma colaborativa InnoCentive (Bayus, 2013). 

Algumas visões críticas, como as de Zwick et al. (2008), defendem que a cocriação 

se trata, na verdade, de uma nova forma de poder político corporativo, fruto da evolução do 

pensamento administrativo moderno – ávido por garantir a atenção do consumidor – que 

agora visa a explorar sua liberdade, criatividade e tempo livre para suplantar a incapacidade 

de lidar com a competição. 

Por outro lado, diversos estudos têm evidenciado a eficácia de engajar os 

consumidores à estratégia organizacional, inclusive como forma de estimular sua lealdade à 
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marca, como se pode verificar nos trabalhos de Fuchs e Schreier (2011), Poetz e Schreier 

(2012), Feller et al. (2012), Schweitzer et al. (2012) e Xu et al. (2015). 

Os exemplos acima, que não são exaustivos, tratam-se de uma modalidade específica 

de inovação aberta, majoritariamente voltada ao desenvolvimento de produtos, busca de 

soluções para problemas organizacionais por meio de concursos on-line, ou ainda delegação 

de tarefas para os usuários (Marjanovic, Fry, & Chataway, 2012; Schweitzer et al., 2012). Por 

natureza, não existe a necessidade de complexos arranjos institucionais, salvo aqueles em que 

a empresa busca a expertise de um intermediário (broker) para prover uma plataforma de 

interação com os usuários (Bayus, 2013; Feller et al., 2012). Em uma sentença, é uma ação 

estratégica deliberada pela empresa, em quase nada dependendo de aspectos contextuais 

burocráticos ou de vínculos institucionais com outras organizações, o que é inerente aos 

sistemas de inovação e outros arranjos institucionais, dos quais trata a perspectiva estrutural 

da inovação aberta. 

2.3 Perspectiva estrutural: os mecanismos de coordenação 

É possível notar no Quadro 1 a influência das teorias referentes aos mecanismos de 

coordenação da atividade econômica. Especialmente em relação às perspectivas estrutural, 

fornecedores e processos, embora não se restringindo a elas, as atividades de coordenação se 

mostram determinantes para o sucesso das parcerias e sistemas de inovação. Não há bom 

desempenho de inovação aberta quando os mecanismos de coordenação da cooperação não 

são adequados. 

Basicamente, há duas abordagens que subjazem a explicação destes mecanismos 

(Mazzali & Costa, 1997): 

1. A abordagem de alocação dos recursos: associada à teoria da economia dos 

custos de transação, formulada inicialmente por Coase (1937) e, 

posteriormente, desenvolvida por Williamson (1975, 1981); 

2. A abordagem de criação de recursos, apoiada na perspectiva schumpeteriana 

(Schumpeter, 1997), na Resource-based View (Barney, 1991; Penrose, 1995; 

Richardson, 1972; Wernerfelt, 1984) e, mais recentemente, desenvolvida pelos 

representantes da teoria evolucionista, como Nelson e Winter (1977), Dosi 

(1982), Freeman (1987), Lundvall (1992) e Fagerberg (1994). 

A primeira abordagem considera custos de transação aqueles derivados das 

incertezas, da assimetria entre as informações detidas e/ou controladas por agente e principal 

http://www.revistas.editoraenterprising.net/


 

Inovação Aberta: Expandindo as Perspectivas de Análise 

 

RPI, Portugal-PT, V.2, Nº1, p. 35-62, Jan./Jul.2021   www.revistas.editoraenterprising.net    Página 44 

 

da relação, da racionalidade limitada e do comportamento oportunista dos agentes, além do 

grau de especificidade dos ativos empregados na relação. Quanto mais elevados os custos de 

se transacionar com o mercado, maiores os incentivos para a adoção ou expansão de 

estruturas verticalizadas, o que reduziria as perdas associadas aos problemas de coordenação, 

monitoramento e controle. Analogamente, mercados com menores custos de transação, seriam 

mais propensos à horizontalização, integrando diferentes organizações em arranjos 

coordenados. 

Na inovação aberta, por definição, a empresa interage com o ambiente externo em 

processos de troca de recursos, informações, conhecimentos e descobertas. Tais processos 

podem ser (i) unidirecionais (inside-out ou outside-in) ou bidirecionais (Gassmann & Enkel, 

2004); (ii) pecuniários – a exemplo da comercialização de propriedade intelectual – ou sem 

qualquer compensação financeira (Dahlander & Gann, 2010). Portanto, seria considerado 

viável um ambiente de inovação sob as condições de baixos custos de transação e eficazes 

instrumentos de coordenação e controle. De fato, à luz da teoria dos custos de transação, 

somente se tornaria possível a criação de um ambiente de colaboração mútua quando tais 

custos forem suficientemente minimizados. 

Tome-se de exemplo uma aliança de cooperação de inovação entre uma empresa e 

um centro de pesquisa governamental, como uma universidade ou instituto de pesquisa a ela 

vinculado: tal relação ensejará a existência de mecanismos contratuais com cláusulas de 

controle, uma vez que o pesquisador responsável (agente) gerenciará recursos de um terceiro, 

a empresa financiadora (principal). Assim, essas cláusulas mitigarão os riscos inerentes aos 

custos de transação e aos problemas de agência, ao abordarem diretamente técnicas de 

monitoramento e controle, fontes de assimetria informacional, existência de interesses 

divergentes e controle sobre resultados não pecuniários (Segatto-Mendes & Rocha, 2005). 

A segunda abordagem acima não toma como ponto de partida a existência de 

recursos (inputs) disponíveis ex ante e passíveis de serem obtidos através de trocas, para sua 

posterior alocação ótima, mediante restrições impostas por custos de transação máximos 

aceitáveis. Como a própria classificação sugere, concentra-se no processo de criação destes 

recursos, por meio da coordenação do conhecimento técnico e organizacional, sem a qual o 

subsequente processo de alocação perderia qualquer sentido prático (Mazzali & Costa, 1997). 

Por esta perspectiva, a introdução de mudanças tecnológicas ou inovações é fruto da 

criação de recursos (Schumpeter, 1997), a partir da aplicação de competências e capacidades 
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(especializações) próprias da organização que, impulsionadas pelos ciclos de experimentação 

e aprendizagem (Barney, 1991; Penrose, 1995), constituem as potencialidades 

organizacionais, ou suas competências essenciais – as chamadas core competences (Conner & 

Prahalad, 1996; Hamel, 1991; Prahalad & Hamel, 1990). 

Em última análise, tal discussão leva à decisão acerca das fronteiras verticais da 

empresa, no momento em considera as formas como as parcerias para inovação podem se 

estruturar, seja por meio de alianças estratégicas – joint ventures, por exemplo – ou mesmo 

fusões e aquisições (Collinson & Liu, 2019; Hagedoorn & Duysters, 2002; Lin & Ho, 2018). 

Como argumenta Richardson (1972), a noção de especialização implica a 

delimitação da capacidade organizacional e, por consequência, a necessidade de se conectar a 

outras organizações cujas competências são complementares, moldando um contexto em que 

a atividade econômica se pauta na cooperação entre empresas e na sua interdependência. 

As empresas não são ilhas, mas estão ligadas entre si em padrões de cooperação e 

associação. A coordenação planejada não para nas fronteiras da empresa individual, 

mas pode ser realizada através da cooperação entre as empresas (Richardson, 1972). 

Conforme assevera Teece (1986), não raro, a firma inovadora (pioneira) falha em sua 

tentativa de maximizar o retorno econômico dos produtos lançados, consequentemente 

beneficiando outros agentes do mercado, como firmas seguidoras (imitadoras). Entre outras 

razões, isso ocorre, ainda segundo o autor, por não se levar em conta a necessidade de ativos 

complementares para viabilizar os retornos esperados. Estes ativos poderiam ser providos em 

regimes de cooperação, sujeitos a mecanismos de coordenação do relacionamento entre a 

empresa e seus parceiros de negócio, mediante condições seguras de patentes, direitos de 

cópia ou segredos de negócio. 

Relacionando estas duas abordagens acima discutidas, Conner e Prahalad (1996) 

trazem uma interessante discussão a respeito das tomadas de decisão organizacionais, e que 

pode ser aplicada às questões de parcerias e alianças para a inovação. A Figura 2 apresenta 

sinteticamente essa contribuição. 

Figura 2: Decisões organizacionais considerando o comportamento oportunista e os recursos da empresa 
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Legenda: ECT – Economia dos custos de transação; RBV – Resource-based view; 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de Conner e Prahalad (1996) e Eun et al. (2006). 

Ambos os paradigmas, ECT e RBV, têm em comum o objetivo central da firma de 

maximização de sua utilidade, aqui referida em termos de produtividade e lucros. A despeito 

de uma escolha deliberada ou da propensão a decidir em função de um ou outro, a 

organização buscará, sempre, incrementar seus níveis de produtividade. Como se pode 

observar, as previsões de comportamento da firma se distinguem entre recorrer ao mercado ou 

privilegiar a estrutura da organização, tal como proposto originalmente por Coase (1937), 

Williamson (1975, 1981), Penrose (1995) e Richardson (1972). Os primeiros, com suporte na 

probabilidade de comportamento oportunista; estes, a partir da presença de competências 

exclusivas internamente à firma. 

Analisando a Figura 2, podem-se extrair quatro cenários: em [i], se a probabilidade 

de comportamento oportunista é elevada e os recursos internos da empresa são 

suficientemente relevantes, ambos os paradigmas, ECT e RBV “prescrevem” a mesma 

decisão, qual seja, internalizar a atividade em consideração; situação oposta está presente no 

quadrante [iii], em que não há previsão de oportunismo e os recursos da empresa não são 

suficientes, levando-a à decisão de delegar a execução da atividade em análise para o 

mercado, porque mais eficiente, sob influência de qualquer dos paradigmas, ECT ou RBV. 

Entretanto, há cenários em que as “prescrições paradigmáticas” não são congruentes, 

como ocorre nos quadrantes [ii] e [iv]. Em [ii], os custos de se transacionar com o mercado 

não são proibitivos, dado o baixo risco de comportamento oportunista, ao passo que os 

recursos internos da firma são fortes; nesta situação, o paradigma da ECT indicaria repasse da 

atividade a agentes mais eficientes no mercado, enquanto que, à luz da RBV, a própria firma 

deveria realizá-la. Analogamente, em [iv] tem-se o caso oposto: recursos insuficientes, com 
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RBV indicando delegar ao mercado a atividade em questão, e altos custos de transação, com 

ECT recomendando integração, execução interna. 

A inovação aberta, portanto, ocorrerá nos casos em que qualquer das teorias – ECT e 

RBV – recomendar o recurso a outros agentes do mercado, por exemplo, centros de pesquisa, 

universidades, fornecedores, entre outros. 

Mais recentemente, os elaboradores da teoria evolucionista, também chamados 

neoschumpeterianos, entre os quais se destacam Nelson e Winter (1977), Dosi (1982, 1988, 

1997), Freeman (1987, 1995), Lundvall (1985, 1988, 1992) e Fagerberg (1994), propuseram 

que o excessivo enfoque empregado pelos teóricos da economia dos custos de transação sobre 

o comportamento oportunista dos agentes e sobre a decisão entre produzir internamente ou 

transacionar com o mercado, impediu a observância sobre aspectos como os ciclos de 

experimentação históricos, a aprendizagem e a consolidação de competências estratégicas 

(Teece, Rumelt, Dosi, & Winter, 1994), que determinam a trajetória das organizações 

(Mazzali & Costa, 1997). 

2.4 Perspectiva dos processos 

De toda forma, coordenar a inovação aberta requer observância sobre qual tipo de 

processo central é predominante (Gassmann & Enkel, 2004): (i) outside-in, ou de fora para 

dentro da organização: é possível ampliar a base de conhecimento da empresa e ampliar a sua 

capacidade de inovar ao integrar fornecedores, clientes e outras fontes externas de 

conhecimento; (ii) inside-out, ou de dentro para fora: aumentar os lucros vendendo ou 

licenciando propriedade intelectual ou transferindo ideias para o ambiente externo; (iii) 

coupled, ou bidirecional: atuar por meio de alianças estratégicas com parceiros cujas 

competências são complementares, permitindo tanto absorver capacidades e conhecimentos 

externos, por um lado, quanto lançar produtos inovadores e explorar licenciamentos de 

tecnologia, por outro. 

Cada um destes processos de inovação aberta requererá das organizações o 

desenvolvimento de competências específicas. Se a habilidade de adquirir, internalizar, 

transformar e aplicar informações externas para fins comerciais é crucial para a inovação 

(Cohen & Levinthal, 1990; Zahra & George, 2002), o processo outside-in demandará a 

construção de uma capacidade absortiva na organização, o que pode ser facilitado através de 

parcerias com centros de pesquisa públicos, privados, universidades, atuação em parques 

tecnológicos, entre outros (Spithoven et al., 2010). 
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No processo inside-out, por sua vez, as empresas focam na externalização de 

conhecimento e inovações a fim de levar ideias para o mercado mais rapidamente do que elas 

poderiam se as desenvolvessem internamente, obtendo lucros por meio da exploração de 

propriedade intelectual e patentes, o que ensejaria elevada competência de pesquisa básica 

(Gassmann & Enkel, 2004). 

A estas classificações voltadas ao fluxo do conhecimento gerado, Dahlander e Gann 

(2010) adicionam um segundo critério: a presença de contrapartida financeira. Assim, os 

autores propõem uma tipologia para as formas de abertura, como apresentado na Figura 3: 

Figura 3: Quatro diferentes formas de abertura 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Gassmann e Enkel (2004) e Dahlander e 

Gann (2010). 

O processo de “comprar” requererá da firma algum grau de controle sobre vários elos 

de sua rede, além de capacidade de busca, avaliação, compra e, principalmente, de 

assimilação das ideias e conhecimentos externos. “Incorporar”, por sua vez, caracteriza-se 

pela busca de fontes externas de inovação que possam ser internalizadas à infraestrutura atual 

de pesquisa e desenvolvimento da organização, mantida, como em “comprar”, a preocupação 

com o ajuste destas novas fontes aos atuais processos internos. 

“Vender” diz respeito à transferência ou licenciamento das invenções, tecnologias e 

conhecimentos desenvolvidos pela empresa, beneficiando-se dos ganhos econômicos destas 

transações, enquanto “revelar” lida com a disponibilização para o mercado – normalmente 

seletiva – de recursos internos e descobertas tecnológicas, sem recompensas financeiras 

diretas e imediatas, com a expectativa de se obter, futuramente, vantagens como colaboração 

voluntária. Neste ponto, há o risco da presença de um competidor melhor posicionado em 

termos de ativos complementares, o qual poderá se valer do ativo “revelado” (Dahlander & 

Gann, 2010). 

Uma das formas consagradas de inovação aberta é a transferência de tecnologia entre 

universidades e indústrias. As empresas podem identificar nas universidades tecnologias ou 

soluções que poderiam ser incorporadas (ou compradas) aos seus processos, ou mesmo 
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procurar instituir parcerias de pesquisa colaborativa com estas instituições, de modo a atender 

os interesses de ambas as partes envolvidas. 

Siegel et al. (2004) se detiveram à compreensão das etapas do processo que 

denominaram university/industry technology transfer (UITT, ou transferência de tecnologia 

da universidade para a indústria), em que ressaltam a importância de um ente mediador, o 

Technology Transfer Office (TTO, ou escritório de transferência de tecnologia – ETT), 

integrado à estrutura universitária para prover maior eficiência ao processo. 

Figura 4: Etapas do processo de UITT 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Siegel et al. (2004). 

A Figura 4 representa as etapas do processo de geração e transferência do 

conhecimento. Podem-se identificar quais etapas estão sob o domínio do pesquisador 

individual ou grupo de pesquisa, como a realização da pesquisa propriamente dita e a 

revelação dos seus resultados, e quais estão sob a responsabilidade do próprio ETT, como 

depósito de patente – se for o caso – a oferta da descoberta para o mercado e o licenciamento 

e comercialização da inovação. 

2.5 Perspectiva da exploração de competências de pesquisa 

Valendo-se de metáforas, Kim e Maubourgne (2005) rotulam de oceanos vermelhos 

os mercados mais competitivos, cujas fronteiras já são conhecidas pelos competidores, e nos 

quais a demanda já é estabelecida, às vezes, declinante. Salvo se por transformações político-

econômicas radicais – o que não é recorrente – essa demanda permanecerá estática ou em 

contração e as empresas concorrerão por maior parcela dela. O aumento da quantidade de 

competidores provoca expectativas de lucro e crescimento menores e os produtos se 

transformam em commodities. 
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Analogamente, os autores denominam de oceanos azuis os novos mercados ainda 

não explorados, onde a concorrência (por enquanto) não atua e para os quais as empresas 

devem direcionar suas estratégias para obter margens mais elevadas (Kim & Mauborgne, 

2005). 

Contudo, a vigilância permanente sobre oportunidades de se explorar novos 

mercados não é uma competência trivial. A convergência de fatores como (i) foco no 

atendimento das necessidades dos atuais consumidores, (ii) o comprometimento estratégico 

para atendimento a estes consumidores, e (iii) a necessidade de maximizar o aproveitamento 

das suas capacidades estratégicas levam a organização a uma condição vulnerável diante de 

potenciais entrantes (Christensen & Bower, 1996). 

Assim, a pressão exercida por estes fatores, ampliada pelas dinâmicas da 

concorrência, limita a propensão das organizações a buscar novos mercados. O esforço neste 

sentido, segundo Christensen (2001), demanda das empresas atenção a um mercado 

consumidor pequeno, por vezes, pouco mensurável, e assunção de riscos ampliados pela falta 

de informações precisas para a tomada de decisões de investimento em inovação. 

Modelos de negócios abertos mitigam estas dificuldades ao proverem às 

organizações a capacidade de serem mais efetivas, tanto em gerar (para) quanto em capturar 

valor do cliente; ao permitir que a empresa se beneficie de recursos e ativos-chave que estão 

na sua operação própria, bem como daqueles que estão em outras companhias e instituições 

parceiras (Chesbrough, 2007). Neste contexto, a expansão para novos mercados pode ser 

impulsionada por meio da adoção de modelos de negócio que priorizem a inovação aberta, 

através de maximização das competências de pesquisas existentes e da exploração de direitos 

de propriedade intelectual. 

2.6 Perspectivas institucional e cultural 

A perspectiva institucional centra-se na análise dos fatores que incentivam (ou 

prejudicam) os processos de transferência de conhecimento e descobertas entre os agentes de 

um sistema de inovação (Wallin & Von Krogh, 2010). 

Neste contexto, há três principais modelos de inovação, de acordo com von Hippel e 

von Krogh (2003): 

1. Um baseado em investimentos privados, que assegura ao investidor retornos 

igualmente privados, advindos de patentes, direitos autorais ou segredos de 

negócio; neste modelo, não há incentivo aos inovadores para a transferência do 
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conhecimento e revelação das descobertas para outros agentes, uma vez que 

isso poderia reduzir o retorno sobre seu investimento; portanto, há uma perda 

para a sociedade, que fica impossibilitada de usar livremente o conhecimento 

gerado, ainda que, não raro, existam subsídios governamentais para incentivar 

a atividade de pesquisa; 

2. Na outra extremidade, há um modelo de ação coletiva, voltado para a provisão 

de inovações relacionadas à ciência básica, aquela realizada nas universidades 

públicas, por exemplo, que requer que os atores no processo de cooperação 

tornem públicas as suas descobertas, evitando a perda social acima 

mencionada; 

3. Finalmente, agregando as vantagens dos dois anteriores, há o modelo privado-

coletivo, no qual os participantes investem recursos próprios (privados) em um 

determinado projeto e, embora possam, a priori, reivindicar direitos de 

propriedade sobre as inovações, beneficiam a coletividade ao revelar as 

descobertas e transferi-las livremente entre os demais agentes, tornando a 

informação um bem público; entre os incentivos para tal postura, asseveram 

von Hippel e von Krogh (2006), estão a construção de uma boa reputação e o 

sentimento de solidariedade, justiça e altruísmo que o inovador incorpora. 

É conhecido o efeito positivo de absorver práticas de inovação de fontes externas 

sobre o desempenho de inovações tecnológicas da empresa (Anzola-Román et al., 2018). 

Embora o esforço de integrar conhecimento de diversas fontes possa demandar das 

organizações uma maior capacidade para gerenciar o conhecimento, quanto maior e mais 

complexo o conjunto de estratégias de pesquisa e desenvolvimento, mais difícil se torna a 

imitação por um competidor incumbente ou entrante (Celadon, 2014). 

Por outro prisma, ainda no contexto institucional, Mowery e Sampat (2006) focam 

no papel da universidade nos sistemas nacionais de inovação. 

Em vez de “torres de marfim” dedicadas à busca do conhecimento para seu próprio 

benefício, um crescente número de governos, tanto em economias industrializadas 

quanto em economias em desenvolvimento, tem procurado utilizar as universidades 

como instrumentos para mudança e desenvolvimento econômico baseados no 

conhecimento (2006). 

Inovação aberta baseada no conhecimento da academia envolve aspectos referentes à 

gestão dos relacionamentos entre a universidade e as demais instituições, do ponto de vista do 
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nível de formalização destes (Bodas Freitas, Geuna, & Rossi, 2013), dos mecanismos de 

interação e articulação (Plewa, Quester, & Baaken, 2005), da variedade e frequência destas 

interações (D’Este & Patel, 2007), do impacto e da natureza dos efeitos de tal colaboração 

(Howells, Ramlogan, & Cheng, 2012), da confiança e da experiência colaborativa dos atores 

(Bruneel, D’Este, & Salter, 2010; Plewa et al., 2013), da dependência do contexto histórico e 

político destas relações (Sutz, 2000), e das diferenças ambientais e compatibilidade 

organizacional (Plewa & Quester, 2007). 

Ainda no contexto da participação ativa da universidade nos processos de inovação 

da indústria, outro importante conceito é a triple helix (hélice tripla), introduzido por Loet 

Leydesdorff e Henry Etzkowitz (1996). Apoiados nos estudos a respeito das dinâmicas 

institucionais das relações entre academia e indústria, bem como nos estudos 

neoschumpeterianos que discutiam os sistemas nacionais de inovação, Leydesdorff e 

Etzkowitz (1996, 1998) concluíram que somente uma interação recursiva entre universidade, 

indústria e governo poderia viabilizar os processos de inovação na economia contemporânea e 

a infraestrutura de conhecimento por ela demandada. 

Avaliando a evolução dos sistemas de inovação e as variações de arranjos nas 

interações entre governo, universidade e indústrias, Etzkowitz e Leydesdorff (2000) 

propuseram três modelos de triple helix, conforme apresentado na Figura 5: 

Figura 5: Modelo da triple helix 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff (2000). 

No modelo I, o Estado engloba a academia e a indústria, e direciona todas as 

relações entre elas. A inovação é desencorajada e iniciativas bottom up não têm espaço para 

ocorrer. No modelo II, há três formas institucionais autônomas e separadas, evidenciando o 

isolamento entre os atores e as frágeis relações entre eles, impedindo a realização de esforços 

Modelo I: Estático Modelo II: Laissez-faire Modelo III: Triple Helix
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coordenados em inovação. Por seu turno, o modelo triple helix III viabiliza uma infraestrutura 

de conhecimento em termos de sobreposição das esferas institucionais, de cujas interfaces 

tendem a emergir organizações híbridas. Assumindo que as relações laterais tradicionais entre 

indústria e governo – historicamente voltadas à adequação do ambiente de negócios por meio 

de reduções de impostos ou concessão de subsídios – não são mais suficientes para o 

incremento da capacidade de inovação regional e nacional (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000), 

este modelo prevê a criação de redes e organizações entre as três hélices (trilaterais), o efeito 

recursivo dessas redes interinstitucionais representando a academia, indústria e governo, tanto 

sobre seus atores originais quanto sobre a sociedade em geral. 

Essa interação entre três arranjos organizacionais institucionalmente diversos 

conduz, naturalmente, à discussão sobre a convergência entre seus aspectos culturais, do que 

trata a última perspectiva de inovação aberta a ser aqui discutida. 

Os aspectos culturais surgem como ponto de grande interesse de estudo no tocante à 

necessidade de alinhamento entre diferentes organizações. Por sua natureza, a inovação aberta 

preconiza relacionamentos interinstitucionais, sinergia de competências complementares, 

razão por que não se pode prescindir de uma avaliação das variáveis culturais (Carayannis & 

Meissner, 2017). 

Como argumenta Erosa (2012), enquanto as políticas, normas e regulamentos 

governamentais operam em um ambiente cultural caracterizado por burocracia, diretrizes 

estruturadas e excesso de controles, a universidade é guiada por um ambiente 

predominantemente aberto, propício à criação e à difusão do conhecimento. Por seu turno, a 

cultura das organizações empresariais se diferencia pela dominante orientação ao lucro e à 

busca de eficiência para criar valor aos acionistas. 

 Gassmann et al. (2010) asseveram que é necessário estimular a criação de uma 

cultura que valorize as competências e o know-how existentes fora da organização, que por ela 

podem ser absorvidos e explorados. Os atores envolvidos precisam viabilizar a integração de 

uma cultura orientada à descoberta, comum nas universidades e centros de pesquisa, por um 

lado, a um ambiente orientado à inovação e diferenciação, típico das organizações 

empresariais em cenários competitivos, por outro (Edmondson et al., 2012). 

Apesar da complementaridade de recursos entre as instituições ser importante para 

mitigar o efeito das diferenças culturais e facilitar a integração (Parkhe, 1991), uma das 

formas de tentar suplantar as diferenças culturais é a implantação de artefatos concretos, como 
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sistemas de incentivos, sistemas de gestão da informação e plataformas de comunicação 

(Gassmann et al., 2010). 

Há evidência empírica confirmando que diferentes tipos de cultura organizacional 

exercem efeitos diversos sobre o desempenho dos esforços de inovação aberta (Wiener et al., 

2018). Estudando empresas de tecnologia da Malásia, Naqshbandi et al. (2015) verificaram 

que culturas organizacionais integrativas, entendidas como aquelas com forte orientação tanto 

para o desenvolvimento dos empregados e harmonia (integração interna) quanto para o 

cliente, responsabilidade social e inovação (adaptação externa), incentivam a inovação aberta; 

por outro lado, culturas hierárquicas (fraca orientação a estes mesmos aspectos) retardam a 

inovação aberta. O mesmo resultado foi encontrado no contexto de empresas de diferentes 

setores (bancos, aviação, telecomunicações e serviços públicos) nos Emirados Árabes Unidos 

(Naqshbandi & Kamel, 2017). 

3 Considerações Finais 

Perspectivas são pontos de vista, lentes através das quais se observa um dado 

fenômeno. Neste sentido, não visam a explicar o fenômeno em si, em termos de seus 

determinantes ou causas subjacentes, mas apresentar maneiras diferentes – alternativas ou 

complementares – de visualizá-lo e interpretá-lo, facilitando sua compreensão. 

Este trabalho não teve a pretensão de exaurir todo o conhecimento já estabelecido 

sobre inovação aberta; não se buscou, portanto, apresentar um estado da arte. Mais modesto, o 

intuito aqui foi o de expandir e facilitar a compreensão do tema, valendo-se de um framework 

teórico proposto por Gassmann et al. (2010). Neste importante paper, os autores sugerem, 

sem maior aprofundamento, nove perspectivas da inovação aberta, as quais foram aqui 

discutidas em função das oportunidades e desafios que poderiam trazer para as organizações 

envolvidas nos processos de colaboração para a inovação. 

Nas discussões sobre cada perspectiva, dois esforços complementares foram 

empreendidos: primeiramente, buscou-se identificar na literatura estudos adicionais que 

pudessem ser a elas associados, enriquecendo o seu entendimento; procurou-se também, na 

medida do possível, conectar as perspectivas entre si, tarefa que, como se observou, orientou a 

própria estruturação do ensaio, sendo aplicada para seis das nove classificações (apenas as 

perspectivas “estrutural”, “exploração de competências de pesquisa” e “processos” foram 

discutidas isoladamente, menos por alguma condição a elas inerente, e mais por uma 

limitação do trabalho em si). 
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Tais esforços representaram a tentativa dos autores de ampliar os conceitos propostos 

por Gassmann et al. (2010) em sua contribuição original, o que permitiu visitar alguns 

conceitos de literaturas clássicas da ciência econômica sem, contudo, desviar-se da temática 

central, as perspectivas da inovação aberta. Assim, espera-se, o leitor poderá relacionar as 

práticas percebidas em sua organização aos processos e mecanismos de inovação aberta aqui 

abordados, e realizar análises críticas na busca de oportunidades de ganhos com inovação ou 

de aprimoramentos gerenciais. Na esfera acadêmica, a análise facetada do fenômeno, por 

perspectivas, pode suscitar interessantes oportunidades de pesquisas empíricas, expandindo o 

conhecimento no campo de acordo com as lentes escolhidas para dirigir a abordagem ao tema. 
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Open Innovation: Expanding Analysis Perspectives 

ABSTRACT 

The concept of open innovation has been extensively investigated in the literature of 

organizational studies in recent years. However, some perspectives by which the phenomenon 

can be studied and understood seem not yet exhaustively discussed. The objective of the 

present study was to present a comprehensive discussion about the perspectives of open 

innovation, from the classification originally proposed by Gassmann, Enkel and Chesbrough 

in a paper published in 2010 [Gassmann, O., Enkel, E., & Chesbrough, H. (2010). The future 

of open innovation. R&D Management, 40(3), 213–221], in order to broaden the current 

understanding of such perspectives. Two complementary efforts were undertaken: first, extant 

literature was revisited to identify additional studies associated with each perspective; besides, 

it was sought to connect such perspectives to highlight thematic intersections. 

 

Keywords: Open innovation. Perspectives. Taxonomy. 

 

 

Innovación abierta: Ampliación de las perspectivas de análisis 

 

RESUMEM 

 

El concepto de innovación abierta ha sido ampliamente investigado en la literatura de estudios 

organizacionales en los últimos años. Sin embargo, algunas perspectivas mediante las cuales 

se puede estudiar y comprender el fenómeno aún no parecen discutidas de manera exhaustiva. 

El objetivo del presente estudio fue presentar una discusión exhaustiva sobre las perspectivas 

de la innovación abierta, a partir de la clasificación propuesta originalmente por Gassmann, 

Enkel y Chesbrough en un artículo publicado en 2010 [Gassmann, O., Enkel, E., & Ches-

brough, Y Chesbrough, H. (2010). El futuro de la innovación abierta. Gestión de I + D, 40 (3), 

213-221], con el fin de ampliar la comprensión actual de tales perspectivas. Se realizaron dos 

esfuerzos complementarios: primero, se revisó la literatura existente para identificar estudios 

adicionales asociados con cada perspectiva; además, se buscó conectar tales perspectivas para 

resaltar intersecciones temáticas. 

 

Palabras clave: Innovación abierta. Perspectivas. Taxonomía. 
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